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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 0058/19

Estabelece  o  reconhecimento  do  caráter  educacional  e  formativo  do  JIU  JITSU e
permite a celebração de parcerias para sua instrução nos estabelecimentos da rede pública de
ensino da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica reconhecido o caráter educacional e formativo do JIU JITSU na Cidade de
São  Paulo,  permitida  a  celebração  de  parcerias  para  o  seu  ensino  na  rede  municipal  de
educação.

Art. 2º O ensino do JIU JITSU deverá ocorrer nas escolas da rede pública municipal de
ensino,  devendo  ser  integrado  à  proposta  pedagógica  da  escola,  de  forma  a  promover  o
desenvolvimento dos alunos.

Art. 3º Esta Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias a
contar de sua publicação.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Liderança do Governo

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/05/2022, p. 175

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 

PARECER CONJUNTO Nº 692/2022 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM

PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI Nº 0058/19.

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário ao Projeto de Lei 58/19, de iniciativa
de  um  conjunto  de  Nobres  Vereadores,  que  originalmente  buscou  reconhecer  o  caráter
educacional e formativo do jiu-jitsu e instituí-lo nos estabelecimentos da rede pública de ensino
da Cidade de São Paulo.

O presente Substitutivo aprimora a proposta original.

Inicialmente  cumpre  observar  que  ao  Legislativo  é  conferido  como função  típica  e
exclusiva o poder de oferecer emendas ou substitutivos aos projetos cuja iniciativa seja ou não
se sua competência.

Com efeito,  a  apresentação  de  emendas  é  tida  pelo  Professor  Manoel  Gonçalves
Ferreira  Filho,  como  uma  iniciativa  acessória  ou  secundária,  segundo  o  direito  positivo
brasileiro é a proposta de direito novo já proposto, sendo reservado aos membros do Poder
Legislativo o poder de emendar" (Do Processo Legislativo. São Paulo: Saraiva. 3ª ed., 1995).

http://www.saopaulo.sp.leg.br/


Pelo prisma formal, o Substitutivo ampara-se no art. 269, § 1º do Regimento Interno.

Em seu aspecto de fundo, a proposta encontra fundamento na competência municipal
para  legislar  sobre assuntos  de predominante  interesse  local,  nos  termos do art.  30,  I  da
Constituição Federal,  dispositivo  com idêntica redação no artigo 13,  I,  da Lei  Orgânica do
Município.

Ademais, versa sobre matéria relacionada ao esporte e à educação dos estudantes e,
por consequência, também à sua saúde, pois a prática de esporte traz grandes benefícios à
saúde do ser humano.

No âmbito local, podemos citar o art. 230 da Lei Orgânica do Município, que estabelece
o dever municipal de apoiar e incentivar, com base nos fundamentos da educação física, o
esporte, a recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de educação e promoção
social e como prática social cultural de preservação da saúde física e mental do cidadão.

Do mesmo modo,  o art.  233,  inciso I,  da Lei  Orgânica,  preconiza a  destinação de
recursos orçamentários para incentivar o esporte  formação,  o  esporte participação, o lazer
comunitário e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento.

Dessa forma, é manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do
latente interesse local combinado com a política de valorização do esporte, da educação e da
saúde dos estudantes.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE ao Substitutivo apresentado.

Quanto  ao  mérito,  as  Comissões  entendem  ser  inegável  o  interesse  público  do
Substitutivo, razão pela qual se manifestam

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a
opor ao Substitutivo apresentado.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Cris Monteiro (NOVO)

Edir Sales (PSD)

Rubinho Nunes (UNIÃO)

Sandra Santana (PSDB)

Sandra Tadeu (UNIÃO)

Sansão Pereira (REPUBLICANOS)

Thammy Miranda (PL)

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Arselino Tatto (PT)

Eli Corrêa (UNIÃO)

Erika Hilton (PSOL)

Fernando Holiday (NOVO)

George Hato (MDB)

Milton Ferreira (PODE)

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

Celso Giannazi (PSOL)

Daniel Annenberg (PSDB)
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Delegado Palumbo (MDB)

Eduardo Matarazzo Suplicy (PT)

Roberto Tripoli (PV)

Sonaira Fernandes (REPUBLICANOS)

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Atílio Francisco (REPUBLICANOS)

Danilo do Posto de Saúde (PODE)

Dr. Sidney Cruz (SOLIDARIEDADE)

Elaine do Quilombo Periférico (PSOL)

Gilberto Nascimento (PSC)

Isac Felix (PL)

Jair Tatto (PT)

Janaína Lima (MDB)

Marcelo Messias (MDB)

Este texto não substitui os publicados no Diário Oficial da Cidade em 09/06/2022, p 129 e em 05/07/2022,
p. 96 

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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